
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28539 - DF (2022/0108382-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORCALI SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA
ADVOGADOS : ANDRE CHEDID DAHER - SC021677

RENATA DE SOUZA JACOB - SC034426
CARLOS EDUARDO ALVES FERNANDES - SC053301
ALFREDO VIEIRA IBIAPINA NETO E OUTRO(S) - PR042374

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DO TRABALHO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. IMPETRAÇÃO APONTANDO O MINISTRO DE ESTADO 
DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA COMO AUTORIDADE COATORA. 
PRETENSÃO RELATIVA AO SISTEMA E-SOCIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Trata-se, na espécie, de mandado de segurança impetrado contra suposta omissão 
atribuída ao Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência, no que tange a 
deficiências do sistema E-Social, todavia, não há nos autos qualquer documentação 
comprobatória da ação ou omissão da autoridade coatora, de forma específica, no 
sentido de lesar ou ameaçar lesar o direito perseguido.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 16 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA34580072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/11/2022 16:30:56
Código de Controle do Documento: a93fb037-b97d-4c74-8a04-fb76bc2d5327



AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28539 - DF (2022/0108382-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORCALI SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA
ADVOGADOS : ANDRE CHEDID DAHER - SC021677

RENATA DE SOUZA JACOB - SC034426
CARLOS EDUARDO ALVES FERNANDES - SC053301
ALFREDO VIEIRA IBIAPINA NETO E OUTRO(S) - PR042374

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DO TRABALHO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. IMPETRAÇÃO APONTANDO O MINISTRO DE ESTADO 
DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA COMO AUTORIDADE COATORA. 
PRETENSÃO RELATIVA AO SISTEMA E-SOCIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Trata-se, na espécie, de mandado de segurança impetrado contra suposta omissão 
atribuída ao Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência, no que tange a 
deficiências do sistema E-Social, todavia, não há nos autos qualquer documentação 
comprobatória da ação ou omissão da autoridade coatora, de forma específica, no 
sentido de lesar ou ameaçar lesar o direito perseguido.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto por ORCALI SERVIÇOS DE LIMPEZA 

LTDA. contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos termos dos arts. 10 da Lei 
n. 12.016/2009, e 212 do RISTJ, a petição inicial do Mandado de Segurança foi 
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indeferida, em razão da ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, 
qual seja, o Sr. Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência.

Sustenta a Agravante, em síntese, a legitimidade da autoridade indicada, 
porquanto (fl. 2.467e):
 

Ressalta-se que todos os sistemas citados -E-Social, PIS/PASEP, CNIS, 
DATAPREV e CTPS Digital – estão sob o escopo do Ministério do 
Trabalho e Previdência, independentemente da gestão de determinado 
sistema ser específica de secretaria específica do Ministério, a integração 
entre esses sistemas é de competência macro do Ministério do Trabalho e 
Previdência, sendo, portanto, de responsabilidade do SR. MINISTRO DE 
ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA.
Nesse sentido, a legitimidade da Autoridade Coatora se evidencia diante 
de sua responsabilidade em gerir todos os sistemas de seu Ministério, e 
isso inclui ações de investimento, melhoria, integração, criação de 
mecanismos para a correção de erros e o bom funcionamento em geral 
dos sistemas como E-Social, PIS/PASEP, CNIS, DATAPREV e CTPS 
Digital.
 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação à fl. 2.478e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Deveras, no caso, apesar das alegações da Agravante, conclui-se inexistir 

qualquer ato coator praticado pelo Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 
que atrairia a competência desta Corte, nos termos do 105, I, b, da Constituição da 
República.

Com efeito, consoante afirmado pela própria Agravante, o direito que lhe 
parece líquido e certo estaria sendo obstado por uma deficiência no sistema E-Social, 
todavia, não há nos autos qualquer documentação comprobatória da ação ou omissão 
da autoridade coatora, de forma específica, direta, no sentido de lesar ou ameaçar 
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lesar o direito perseguido.
Dessa forma, não sendo o Sr. Ministro de Estado do Trabalho e 

Previdência parte legítima para compor o polo passivo do mandamus, resta afastada a 
competência originária desta Corte para o processo e julgamento do feito.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROGRAMA "MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL". 
ILEGITIMIDADE DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. 
COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA 
EDUCAÇÃO NA SAÚDE (SGTES/MS). PRECEDENTES DO STJ. 
MANDAMUS DENEGADO. 
1. Cuida-se de Mandado de Segurança cujo pleito é que seja 
determinado, em caráter liminar, inaudita altera parte, à autoridade 
coatora que efetue a inscrição do impetrante no programa "Mais médicos 
para o Brasil" através do Edital 12/2017. 
2. O presente mandamus foi proposto por médico cubano, com diploma 
revalidado no Brasil. Alega o impetrante que participou do Projeto até o 
dia 1º/8/2017, quando ocorreu o seu desligamento sem a possibilidade de 
renovação. Ainda, que ao tentar se inscrever para a chamada pública do 
15° ciclo para adesão ao Projeto, no dia 28/11/2017, o impetrante não 
obteve acesso ao SGP sob justificativa de desligamento voluntário do 
Projeto. 
3. Na espécie, o impetrante não comprova nenhum ato que, de forma 
concreta e específica, possa ser atribuído ou imputado ao Ministro de 
Estado da Saúde. Limitou-se a juntar aos autos a comunicação eletrônica 
do Departamento de Planejamento e Regulação da Provisão de 
Profissionais de Saúde - DEPREPS noticiando o seu desligamento do 
programa anterior. 
4. No caso dos autos, infere-se da legislação de regência do projeto "Mais 
Médicos para o Brasil" que a gestão dos procedimentos necessários à 
adesão de médicos é responsabilidade da Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES/MS), gerida pelo respectivo 
Secretário. 
4. Mandado de Segurança denegado. 
(MS 23.919/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/05/2018, DJe 20/11/2018).
 
PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE 
COATORA. 
Ato do Diretor-Geral do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES não 
pode ser contrastado em mandado de segurança originário perante o 
Superior Tribunal de Justiça, nada obstante essa autoridade seja 
subordinada ao Ministro da Educação; só ato praticado por este está 
sujeito, originariamente e nessa via, ao crivo do Tribunal. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no MS 19.563/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 14/03/2014 - grifei).
 
Em atenção aos argumentos expostos no Agravo Interno, anoto que, para 

configurar a legitimidade passiva de Ministro de Estado, e a competência originária 
desta Corte para julgar Mandado de Segurança, não basta que a atribuição aventada 
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seja de competência do respectivo ministério, devendo ser demonstrada a 
responsabilidade direta e específica da autoridade impetrada, por ação ou omissão, e 
não de autoridade a ela subordinada, como demonstram os precedentes acima 
colacionados.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
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na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de novembro de 2022
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